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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Pedro foi processado por homicídio doloso praticado contra José, na comarca de São Paulo. Na sessão de julgamento, alegou legitima defesa, mas a tese foi afastada pelos jurados, ante o depoimento da única testemunha presencial, Marcela, irmã de José, que confirmara que a agressão se dera quando a vítima dormia. Por outro lado, ante o resultado do incidente de insanidade mental, Pedro foi absolvido, sendo-lhe imposta a medida de segurança de internação hospitalar. Houve apelação para o Tribunal de Justiça de São Paulo, que foi improvida. Contra tal acórdão, a defesa interpôs recurso extraordinário, mas o STF não conheceu do recurso. Posteriormente, Marcela fora processada e condenada por falso testemunho, praticado no processo que redundou na condenação de Pedro. Descobriu-se que Pedro agira em legítima defesa, mas que Marcela mentira, com vistas a obter uma indenização da família de Pedro. Com a condenação de Marcela, por falso testemunho, transitada em julgado, o advogado de Pedro propôs revisão criminal perante o Tribunal de Justiça de São Paulo, com fundamento no inciso II do art. 621 do CPP, alegando que a condenação fora baseada em depoimento falso, usando como prova a condenação de Marcela. Pediu que Pedro fosse absolvido pelo Tribunal de Justiça. O Tribunal não conheceu da revisão sob os seguintes fundamentos: (a) que era incompetente, vez que a revisão criminal deveria ser interposta no STF; (b) que não havia condenação transitada em julgado, sendo impossível a revisão criminal de sentença absolutória transitada em julgado; (c) que que o Tribunal de Justiça não pode conhecer de revisão criminal das decisões do Tribunal do Júri. Justificar as respostas e dar o fundamento legal.  
MODELO DE RESPOSTA

(1.a) Errou o Tribunal de Justiça. O STF tem competência para a revisão criminal de suas condenações (CR, art. 102, I, j). No caso, contudo, como o recurso extraordinário não foi conhecido, o que transita em julgado é o acórdão condenatório que julgou a apelação no Tribunal de Justiça que, assim, era o competente para a revisão criminal (CPP, art. 624, II). 
(1.b) Errou o Tribunal. Realmente, só é possível a revisão criminal de sentenças penais condenatórias transitadas em julgado (CPP, art. 625, § 1º).  Todavia, no caso de absolvição imprópria, com imposição de medida de segurança, como o ato tem conteúdo condenatório, é cabível a revisão criminal. Vale 2,0 pontos. 

(1.c) Errou o Tribunal de Justiça. É cabível a revisão criminal contra as sentenças do Tribunal do Júri. A divergência é sobre os poderes do tribunal. Para a corrente majoritária, com a revisão criminal é uma garantia da liberdade e a soberania dos vereditos também é uma garantia da liberdade, uma não pode limitar a outra, cabendo a revisão criminal e podendo o Tribunal de Justiça transformar uma condenação do Tribunal do Júri (no caso, absolvição imprópria) em absolvição (no caso, absolvição plena). Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto.
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)
Questão 2. O que é o chamado efeito extensivo dos recursos? Ele se aplica ao habeas corpus?
MODELO DE RESPOSTA

(2a) O chamado efeito extensivo dos recursos está previsto no art. 580 do CPP. No caso de concurso de agentes, havendo recurso de somente um dos corréus, se este obtiver decisão favorável, e o seu fundamento não for exclusivamente pessoal do recorrente, a decisão beneficiará ao correu que não recorreu. Vale mais 2,0 pontos sem o fundamento legal vale 1,0 ponto.  
(2.b). Sim, embora o habeas corpus não seja um recurso, mas uma ação autônoma de impugnação, o CPP o trata como recurso, sendo-lhe aplicadas as regras das disposições gerais sobre os recursos, como o art. 580 do CPP. Assim, concedida uma ordem de habeas corpus para um paciente, se o seu fundamento for comum a outro correu do mesmo processo, a este se estenderá a ordem de habeas corpus Vale mais 2,0 ponto. 
Questão 3. O Ministério Público pode renunciar ao recurso de apelação, contra sentença absolutória? O Ministério Público pode desistir da apelação, contra sentença absolutória? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(3.1) Sim. O recurso é ato voluntário de impugnação das decisões judiciais. Logo,  o  Ministério Público não é obrigado a recorrer. Também poderá, ao invés de esperar o término do prazo recursal, renunciar ao recurso. Vale 2,0 ponto. Não há fundamento legal.
(3.2) O Ministério Público não poder renunciar ao recurso já interposto, havendo vedação expressa no art. 576 do CPP. Vale mais 2,0 pontos sem o fundamento legal vale 1,0 ponto.  Poderia acrescentar. A vedação da renúncia ao recurso já interposto é um corolário da indisponibilidade da ação penal. Mas não é necessário. 
Boa Prova! 

